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4 2 5 23 — R e s u m o : área útil to ta l — 1.237,00 m 2 : área para c u c u l a -
íão (15%) — 186 00 m2- área pa ra paredes (10%) — 124,00 m2 ; área to t a l cons ­
truída (prédio) — 1.547,00 m2; externamente — 136,00 ro2. 

4.3 __ Todas os projetos p a r a os diversos t ipos de fóruns deverão ser 
uniformizados, observando-se o mesmo padrão de acabamento. 

04 4 _ s o b o ponto de v is ta es t ru tura l , os projetos deverão obedecer 
a uma modulação que possibi l i te futuras ampliações, sem prejuízo tios t rabalhos 
forenses, local izando paredes sobre paredes, visando a obtenção de est ruturas s i m ­
ples e econômicas. , _ , . ,. . , 

4.5 —- Antes de ser autor izada a construção de prédio novo, devera 
ser estudada a possibil idade de ampliação dos já existentes, desde que suas c o n ­
dições e estado de conservação o aconselhem. 

5 — Direlrfees gerais 
5.1 — O salão do j u r i deverá ter ventilação e iluminação naturais , 

bem como acesso fácil e l ivre para o público, com ent rada independente pa ra o 
j u i z .e o réu. . . . . - , , . 

5.2 — A sala secreta deverá ser indevassavel e m todos os seus lados, 
tendo apenas u m acesso pelp salão do j u r i . 

5.3 — Os Gabine tes de Juízes e Promotores , as salas de audiências e 
salão do j u r i não deverão ser devassados do exterior, devendo ser prevista, sua 
ventilação e iluminação a pa r t i r de determinado pe i to r i l com a l tu ra m i n i m a de 
u m metro e v in te centímetros. 

5.4 — A localização dos Cartórios de Notas e Ofícios de Justiça no 
andar térreo deverá ser, tanto quanto possível, equidistante do acesso público. 

5.5 — Todos os Cartórios de Notas e Ofícios de Justiça deverão ter 
u m balcão p a r a a tendimento do público. 

5.6 — O pé direi to máximo de todas as dependências será de três 
metros, exceto O Salão do J u r i que poderá ter a l t u r a ma io r que a-s instalações 
sanitárias e depósitos que poderão ter pé d i re i to de dois metros e eineoenta c e n ­
tímetros. 

5.7 — A s salas dest inadas a depósitos deverão ter prateleiras de g r a ­
n iu te ao longo de uma das paredes, espaçadas de quarenta centímetros, n a a l tu ra . 

5.8 — O apar tamento p a r a o zelador e garage pa ra veículos poderão 
consti tuir u m bloco único isolado do prédio p r inc ipa l . 

5.9 — N o projeto dos prédios de Fóruns serão obedecidas, a inda , todas 
as especificações oficiais do Depar t amen to de Obras Pub l i cas da Secre tar ia dos 
Serviços e Obras Públicas. 

5.10 — O volume total de água potável que deverá ser acumulado 
nos reservatórios dos prédios deverá ser calculado n a base de quinze l i t ros por 
metro quadrado de área construída, no mínimo. 

5.11 — O reservatório superior deverá armazenar 40% do volume to ta l 
previsto. 

5.12 — N o reservatório superior deverá haver u m excesso de c inco m i l 
litros de água, destinados à prevenção de incêndio. 

5.13 — E m cada pavimento do prédio deverá ser previsto u m ponto 
para bebedouro de ja to inc l inado . 

5.14 — N a s salas destinadas a depósitos de ma te r i a l de l impeza de­
vera ser colocado u m tanque de c imento . 

6 — Acabamento dos prédios 
6.1 — O acabamento de todos os prédios que forem construídos de­

verão ser condizentes com sua importância, com o emprego de mater ia i s que 
protejam e conservem a construção, e l iminando-se o emprego daqueles que v isem 
apenas dar suntuosidade à obra . 

6.2 — N a construção deverão ser empregados, preferencialmente, m a ­
teriais cuja ponte de fornecimento esteja mais próxima da o b r a . 

6.3 — A escolha do mae t r i a l p a r a revest imento de paredes e de 
pisos, das cores adotadas, dos tipos de esquadrias, bem como o estudo das f a c h a ­
das ficará a critério do arquiteto, dentro dos princípios estabelecidos no i t e m 
anterior . 

6.4 — Q u a n d o o prédio t iver p l a t ibanda será obrigatória a cons t ru ­
ção de c a l h a in t e rna de concreto a rmado impermeabilusado, tendo t r i n t a centí­
metros de a l t u ra e c inquenta centímetros de la rgura , e m vol ta de todo o t e l h a ­
do, com os orifícios necessários p a i a a ligação dos condutores de águas pluvia is , 
cujas bocas serão protegidas por grelhas metálicas. 

6.5 — E m todas as dependências in ternas destinadas a circulação 
ou permanência, do público, será obrigatório o emprego de ba r ra prote tora â 
base de t i n t a a óleo ou outro mate r ia l adequado, que faci l i te a conservação. 

6.6 — Quando o prédio fõr construído em zona litorânea, todas as 
esquadrias sujeitas à oxidação deverão ser de alumínio, made i r a ou outro n i a -
teríiil que resista, aos seus efeitos dest ruidores . 

I I — A M P L I A Ç Ã O E R E F O R M A 

1 — Providên-etas Gerais 

1-1 — P a r a o pedido cie ampliação ou reformas em prédios de F ó ­
runs, as providências adminis t ra t ivas deverão ser in ic iadas com pedido e n c a m i ­
nhado pelo J u i z de Di re i to , D i r e t o r do Fórum, ao Secretário da Justiça, até o 
dia 31 de março de cada a n o . 

1.2 — A p r o v a d a a ampliação o u re forma solici tada, a Secre tar ia d a 
Justiça oficiará ao Depar tamento de Obras Públicas sol ici tando vis tor ia prévia 
do prédio, p a r a elaboração da p lan ta , especificação e orçamento dos serviços que 
deverão ser executados. 

1.3 - • Todos os pedidos de ampliação Ou reformas recebidos serão 
analisados e class, ficados por ordem cronológica pela Secre ta r ia cia Justiça e e n ­
caminhados ao Depar tamento de Obras Públicas até o d i a 15 de abr i l seguinte, 
para que sejam providenciadas as vis torias necessárias p a r a elaboração cios p r o ­
jetos, especificações e orçamentos. 

1.4 — O Depar tamento de Obras Públicas encaminhará à Secre ta ­
r i a da Justiça, até o d i a 31 de j u l h o seguinte, os resultados de todas as v i s to ­
rias realizadas, c o m os dados técnicos e f inancei ros . 

1.5 — A Secre tar ia cia Justiça devolverá ao Depar tamento de O b r a s 
Públicas, até o d i a 31 de agosto seguinte, a relação completa, de todos os prédios 
de Fóruns que deverão ser ampliados ou reformadas, p a r a que sejam real izadas 
as concorrências, assinados os contratos de empre i tada e in ic iadas as obras, logo 
após o empenho das verbas necessárias, até o d i a 31 de dezembro seguinte . 

1.6 — Todos os pedidos de ampliação ou reforma que não puderem 
ser atendidos no exercício, serão considerados no ano próximo, sem necessidade 
de novo pedido. 

1.7 — N o caso cie ampliações deverá ser atendido o programa f ixado 
para as prédios novos, f icando o respectivo projeto a cargo do Depar t amen to de 
Obras Públicas. 

1-8 — P a r a a execução cios serviços de ampliação de prédios serão 
obedecidas as mesmas normas e especificações f ixadas p a r a a construção de 
prédios novos. 

E X P O S I Ç Ã O D E M O T I V O S 

G S J - l f l l - 7 0 

Senhor Governador : 

. 1 - Conforme t ive oportunidade de expor a, Vossa Excelência, a i n e ­
xistência de normas, -discipl inando a constna«S», ampliação e re fo rma de edifícios 
de fóruns, vem, de longa data, acar re tando sensíveis e desnecessárias despesas 
aos cofres públicos po r p ropic ia r a realização de obras inadequadas e ociosas, 
em desacordo com as reais necessidades d a Justiça. 

A f i m de sanar essa fa lha , Vossa Excelência, por Decreto de 12 de 
janeiro de 1970, cons t i tu iu G r u p o de Traba lho , j un to a meu Gabinete , in tegrado 
por representantes do T r i b u n a l de Justiça, d a Secre ta r ia da Justiça e da Secre ­
taria de Serviços e Obras Públicas (D .O.P . ) , pa ra "es tudar e pro-por normas 
técnicas, econômicas e admin i s t ra t ivas convenientes à construção de edifícios de 
Fóruns". 

2. Atendendo às determinações do refer ido Decreto e às dire t r izes 
por m i m f ixadas e m Resolução de 14 de jane i ro do corrente ano, os i n t e g r a n ­
tes do G r u p o de T r a b a l h o procederam aos necessários levantamentos e estudos, 
cujos resultados, e m f o r m a de u m completo p rograma de obras, cons tam d o ' 
processo SJ-92.132-70 e se rv i r am de base p a r a a elaboração das " N o r m a s A d ­
ministrat ivas, Técnicas e Econômicas p a r a Construção, Ampliação e R e f o r m a de 
Fóruns d a Secre ta r i a d a Justiça", que o ra submeto à a l t a consideração de Vossa. 
Excelência, p a r a a necessária aprovação, e cujos pontos p r inc ipa i s vão a seguir 
destacados. 

3. P a r a cada entrância, tendo em v i s ta o número de V a r a s da C o ­
marca- e seu movimento , são previstos dois t ipos de edifícios, cujas dimensões 
e número de dependências estão d i re tamente subordinados àqueles fatores, nas 
bases atuais, prevendo-se, entretanto, a possibi l idade de ampliação, s e m prejuízo 
dos trabalhos forenses e sem desfigurar o edifício. 

4. O processo de construção é s imp l i f i cado e or ientado desde as 
providências i n i c i a i s re la t ivas ã doação do terreno, a cargo das Prefe i turas M u ­
nicipais interessadas, até a entrega f i n a l d a obra, cujo recebimento depende -de 
vistoria prévia d a Secre ta r ia da Justiça e d a Presidência do T r i b u n a l de J u s t i ­
ça, às quais cabe a i n d a fiscalizá-la, e m conjunto com o D . O . P . , em todas as suas 
lases. Os princípios estabelecidos p a r a as construções ap l icam-se também, ao 
que couber, às ampliações e reformas. 

5 . Os edifícios deverão ser funcionais , sóbrios e econômicos, sa t i s fa ­
zendo às reais necessidades d a C o m a r c a e à auster idade d a Justiça, mas sem s u n -
tuosidades chocantes que e m n a d a con t r ibuem pa ra o conforto, higiene e segu­
rança de seus usuários, apenas aumen tando in jus t i f i cadamente as despesas do 
Es tado. 

6. F i n a l m e n t e , essas normas obrigarão a u m a programação dos i n ­
vest imentos da Justiça,, com base em dados objetivos do serviço forense do E s t a ­
do, e n u m a escala de pr ior idades rac iona lmente f ixada , em conjunto, pelo E x e ­
cut ivo e Judiciário. 

Estas, Senhor Governador , as razões que me levam a propor a a p r o ­
vação das no rmas e m exame, que cer tamente se integrarão no p lanejamento 
admin i s t r a t i vo que vem sendo real izado pelo G o v e r n o de Vossa Excelência. 

Hely Lopes Mei re l les , Secretário da Justiça 
D E C R E T O N . 52.423, B E 25 D E MARÇO D E 1978 

Dispóe sobre a criação do "Paço das Artes", no Conselho Es tadua l de Cultura, 
da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e dá previdências correlatas 

- Retificação 

A r t i g o 3.°'— 
onde se l ê : 
" A r t i g o 3.» , 
I — Assistente de Orientação Artística; 

l e i a - se : 
" A r t i g o 3 . ° 
I — Or ien tador Artístico; 

A r t i g o 4.« — 
onde se l ê : 
" A r t i g o 4.° de Assis tente Orientação Artística e das 

lei li SC * 
" A r t i g o 4.° do Or i en tador Artístico e das 

D E C R E T O D E 1.» D E A B R I L D E 1970 

Institui Grupo de Traina 1 i«> para a promoção de estudos «obre o patrimânlo 
histórico e artístico. 

R O B E R T O O O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R I X ) E S T A ­
D O D E S A O P A U L O , no U Í O de suas atribuições legais e 

Cons ide ra i i co que a L e i das Di re t r i zes e Bases d a Educação N a c i o n a l 
i n c l u i entre os objetivo» dtsía a preservação e expensão do patrimônio c u l t u r a l ; 

Consid«-ardo a conveniência da inclusão do estudo do P í ^ i m ô n i o 
Histórico e Artístico \Q país e do Estado, nos programas das escolas v inculadas 
ao s is tema de ensino e*tadtiít ; 

Considerar .dc a necessidade d a formação e aperfeiçoamento do corpo 
docente responsável pelas d s c i p l i n a s e práticas educat ivas e m que se i n c l u a m 
tais estudos, 

Decreta: 

A r t i g o 1.* — F i c a instituído jun to à -Presidência do Conselho de D e ­
fesa do Património Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de 
São Paulo , u m G r u p o de Tra t -a iho pa,ra a promoção de estudos sobre o patrimônio 
histórico e artístico 

A r t i g o 23 — Compete ao G r u p o de T r a b a l h o : 
I — promover gestões jun to à Secre tar ia da Educação e ao Conse lho 

Es t adua l de EdMcação, c o m vistas à inrlusão. nos programas de História. História 
oe Ar t e , C u l t u r a Artística ou ou i ras d isc ip l inas e práticas educativas, do estudo 
do Patrimônio Histórico e Artístico; 

I I — organizar cursos de extensão e p rogramas educat ivos de difusão 
do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico; 

H l — p rog ramar e promover as medidas necessárias p a r a fazer rea l izar 
cursos de especialização e aperfeiçoamento pa ra professores interessados no en­
s ino da matéria d » que t r a t a este Decre to ; 

I V — propor, atvavés dos órgãos competentes da Univers idade de São 
Paulo , notadamente à Facu ldade de A r q u i t e t u r a e Urban i smo, a criação de c u r s o de 
Pós-graduação p i r a especiaüiação de arquitetos e m assuntos relacionados com a 
arqui te tu ra t rad ic iona l b ras i l e i ra e a restauração, ambientação e aprovei tamento 
de monumentos ; 

V — reaom-ndar outras medidas que considere convenientes à c o n ­
secução d o mesmo ubejetivo: 

V I — propor as providências de o rdem a d m i n i s t r a t i v a e f inance i ra ne­
cessárias às suas atividade» e à execução dos projetos decorrentes de suas reco­
mendações. 

A r t i g o 3.' — Constituirão o G r u p o de T r a b a l h o , sob a presidência do 
p r ime i ro des ignada: 

I — u m representante do Conse lho de Defesa do Patrimônio Histó­
rico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado, ind icado por seu Pres idente ; 

I I — ura representante da Secre tar ia d a Educação, indicado pelo Se­
cretário da Educaçã"): 

I I I — u m representante da D i r e t o r i a do Patrimônio Histórico e A r ­
tístico N a c i o n a l , ind icado peio seu Chefe ; 

I V — u m representante d a Facu ldade de A r q u i t e t u r a e U r b a n i s m o d a 
Unive r s idade de São Pau lo , ind icado pelo. seu R e i t o r . 

A r t i g o 4.» — O G r u p o de T r a b a l h o funcionará em caráter permanente ' 
devendo apresentar ao Governador , dentro de 60 dias, reiatório das at ividades e 
recomendações. 

A r t i g o 5.° — Este decreto entrará e m vigor n a da ta de sua publicação. 
Palá",io dos Bande i ran tes . 1° de a b r i l de 197Q. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Antônio Barros de Uihôa Cintra, Secretário da Educação 
O r l a n d o G a b r i e l Zancaae r , Secretário de C u l t u r a , Esportes e 

T u r i s m o 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 1.° de A b r i l de 1970 

Maria Angélica «Galía-rai, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O D E 1.° D E A B R I L D E 197« 

Aprova o Plano Especial de Aplicação de Serviços em Regime de Programação 
Especial, relativo ao Decreto de 30 de março de 1970, que dispõe sobre abertura 

de crédito suplementar, nos termos do artigo 7.o do Decreto-lei de 9 de 
outubro de 1969 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decreta: 
A r t i g o 1.° — F i c a aprovado o P l a n o Espec ia l de Aplicação, constante 

do Processo n . 5401|70-SF, para a Secre ta r ia d a Saúde, ao valor de N C r $ " . . . . . . . 
8.-890.031,00 (oito milhões, oitocentos e noventa m i l e t r i n t a e u m cruzeiros novos) , 
conforme abaixo, nos termos cios incisos I I I e I V do ar t igo 20 do Decreto n . 52,334, 
de 29 de dezembro de 1969: 
Secre ta r ia da Saúde N C r $ N C r $ 
Administração Super ior d a Secre ta r i a e d a Sede* 8.890.031.00 
12 — Saúde 8.890.031,00 

T O T A & 8.890.031,00 

A r t i g o 2." — A s despesas re la t ivas ao plano aprovado pelo ar t igo a n ­
terior deverão onerar a seguinte dotação do orçamento vigente: 

Unidade Orçamentária — SERVIÇOS E M R E G I M E D E 
P R O G R A M A Ç Ã O E S P E C I A L 

Código 04 
D E S P E S A S D E C A P I T A L 
Invest imentos 
Serviços e m Reg ime de Programação Espec ia l 8.890 031,00 

4 .0 .0 .0 
4 .1 .0 .0 
4 .1 .2 .0 

A r t i g o 3.° — Este decreto entrará e m vigor n a da ta de sua publicação. 
Palácio dos Bandei ran tes , 1 « de a b r i l de 1970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Dilson Domingos Funaro, Secretário de Economia e 

Plane jamen to 
P u b l i c a d o n a C a s a C i v i l , a l .o de a b r i l de 1970 

Maria Angelica Galiaszi, Responsável pelo S . N . A . 
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